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MINISTÉRIO DA FAZENDA

.C.MEL

Sessão de .23...de...mato.... de 19 .8.0...	 ACORDÃO N° .C.SRE./.0.1-0'. 065

Recurso n° RP/104-0.024

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 4a. CÂMARA DO 19 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ULISSES ROBERTO RICCI

DEDUÇÕES DA CÉDULA D - LIVRO CAIXA.

A escrituração em livro Caixa regis
trado nos órgãos da Secretaria d -a-
Receita Federal e condição necessá-
ria para o contribuinte fazer jus a
dedução acima de 20% (vinte por cen
to) do rendimento bruto. Por tra-
tar-se de imperativo legal, cujo su
primento, para os efeitos fiscais,-
a lei não prevê, é inadmissível sua
substituição por outros livros e
formalidades, ainda que _assemelha-
dos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cámara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso

Especial p: restabelecer a tributação fixada na decisão de pri-

meiro grau

:::)
Sala das S-12....:	 DF., em 23 de maio de 1980.
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Participaram, ,ainda, do presente julgamento, os se-

guintes Conselheiros: JACINTO DE MEDEIROS CALMON, CARLOS DANILO

BARBUTO CABRAL DE MENDONÇA, LUIZ MIRANDA, PEDRO MARTINS FERNANDES,

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL E FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ,(:SUpler17-

te convocado).



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N2 0855/06.090/78

RECURSO N.o: RP/104-0.024

ACÓRDÃO NA: CSRF/01-0.065

RECORRENTE N.o: FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: ULISSES ROBERTO RICCI

RELATÕRIO 

A Fazenda Nacional, por seu Procurador junto à

Quarta Cãmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre do

Acórdão n9 104-1185, no qual, por maioria de votos, foi dado

provimento ao recurso voluntário de ULISSES ROBERTO RICCI, rela

cionado canexigência fiscal derivada de lançamento	 suplemen-

tar, em virtude de glosa de dedução da cédula D acima de 20%

sem amparo em escrituração de livro Caixa registrado na S.R.F.,

tudo referente ao exercício de 1978.

2. Defendeu-se o contribuinte alegando possuir li-

vro Caixa devidamente registrado na Delegacia da Receita Fede-

ral a que esta jurisdicionado, bem com em Cartório Distribui-

dor.

3. Notificado a comprovar o alegado, forneceu có-

pias xerox do Caixa n9 7, autenticado no cartório Distribuidor

de ITU-SP., em 22.6.76, e na SRF em 24.01.78.

4. Em vista da inexistência de livro Caixa autenti-

cado no ano-base, a autoridade julgadora de primeiro grau desaco

lheu a impugnação. O contribuinte, em seu recurso voluntârio,

busca demonstrar que a exigência meramente formal não pode so-

brepor-se à realidade das despesas feitas para a percepção dos
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rendimentos, escrituradas em livro autenticado em Cartório.

5. O Acórdão recorrido tem Ementa do seguinte teor:

"Dedução Cedular. Livro Caixa. Au-
tenticado. Admitida a sua aceitação
após o decurso do ano-base, mas an-
tes da entrega da Declaração de Ren
dimentos por se considerar o descuE
primento da norma regualmentar su-
prido ante o registro no Cartório
de Títulos e Documentos em data an-
terior".

6. No recurso especial, o douto Procurador que o sub-

creve, considera ter havido decisão contrária à lei e divergente

de julgados da Instância Especial, conforme cópias que fez ane-

xar, e pede a modificação do decidido.

7. O Parecer do Procurador do Contencioso Administra-

tivo Fiscal e pelo provimento do recurso especial.
8. Não houve contra-razões.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator

O recurso foi interposto dentro do prazo legal.

Sobre materia indentica, de que fui relator, já me

manifestei no julgamento do RP/104-0.029, que deu causa ao Acór-

dão n9 CSRF 01/0064, nos seguintes termos:

"Art. 48 - Na cédula D será permiti
da a dedução de despesas relaciona-
com a atividade profissional, reali
zadas no decurso do ano-base e ne-
cessárias à percepção do rendimento
e à manutenção da fonte produtora
(Decreto-lei n9 7.198/71, art. 30).

§ 19 - As deduções de que trata es-
te artigo serão permitidas:

I - até o limite de 20% (vinte por
cento) do rendimento bruto, indepen

(77.
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dentemente de discriminação ou	 de
comprovação das despesas; „
II - acima de 20% (vinte por cento)
do rendimento bruto, quando o contri-
buinte demonstrar a veracidade do to-
tal dos rendimentos e das deduçOes,
mediante escrituração em livro Caixa
registrado, dentro do ano-base, no
órgão competente da Secretaria da Re-
ceita Federal de sua jurisdição". 	 .

"Cingindo-nos ao inciso II do § 19, que 	 diz .
respeito ao caso em exame, podemos decompó-lo da se-
guinte maneira:

a) os contribuintes do imposto de renda que
tenham rendimentos classificáveis na cédula
D;

b) quando demonstrarem a veracidade do total
dos rendimentos e das deduçOes (=despesas);

c) mediante escrituração em livro Caixa regis-
trado;

d) dentro do ano-base;
,

e) no Orgão competente da S.R.F. da sua juris-
dição;

f) poderão (=serão permitidas) deduzir despe-
sas acima de 20% de rendimento. ,,

Dos 6(seis) elementos em que decompusemos , o
preceito legal (e poderiam ser mais ou menos de 6),
para proceder ã sua análise por indução, verificamos
que somente os das letras (b) e (f) deixam, 	 clara- !
mente, campo de manobra para o contribuinte, que se ,constituem em faculdades. 	 1

Na letra (b) vimos que o beneficio se dá "quan
do os contribuintes" demonstrarem a veracidade etc. ,

Obviamente, e reservado ã sua iniciativa faze-
rem tal demonstração. Se não desejarem faze-lo, ne-

nhuma sanção lhes advim. Simplesmente, enquadrar-se-
ão no limite de 20%.

Na letra (f) vem expressa a permissão para a
dedução. Mera faculdade, inteiramente renunciável.

Já nos restantes elementos, a norma jurídica e
plenamente imperativa, sem deixar aos contribuintes
qualquer margem de manobra. Constituem "conditiones
iuris", ou pressupostos fáticos das faculadades aci.....
ma.

Assim, na letra (a) temos quem (os contribuin-
tes do imposto de renda); na (c) como (mediante es-
crituração em livro Caixa registrado); na (d) •uande

,40le()5 ,
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(no ano-base); e, finalmente, na (e), onde (no órgão
competente da SRF de sua jurisdição).

Uma vez que os elementos pertinentes a quem,
como, quando e onde são condições legais, excluem,
por definição, qualquer resíduo de voluntariedade,
quer do sujeito ativo, quer dos sujeitos 'passivos.
Tratando-se de "conditiones iuris", não são	 suprí-
veis, por ausência de permissivo legal.

A voluntariedade, reservada aos contribuintes, .
está restrita aos aspectos que a norma deixou a seu
critério, e que vimos acima.

É claro que por livro Caixa há de entender-se
livro que seja adequado para o lançamento das recei-
tas e despesas, escriturado segundo a técnica geral-
mente utilizado na escrituração mercantill.,,0 nome de
livro Caixa advém de servir aos registros dos rece-
bimentos e pagamentos correspondentes ao movimento
da Conta Caixa, mas o-que e:relevante e seu conteúdo
e não o "nomem iuris". Porem, o registro nas reparti-
ções da Secretaria da Receita Federal é imperativo
legal imposto, sem distinção, aos que desejam benefi
ciar-se de deduções, na cédula D, superior a 20%":

No caso destes autos o contribuinte tentou suprir a

exigência da autenticação do livro Caixa nas repartições da Secre-

taria da Receita Federal pela autenticação em cartório de Registro

de Títulos e Documentos.

Não se trata de questionar o valor de tal autentica-

ção, mas, sim, de ressaltar que a norma fiscal não deixa à vontade

do contribuinte recorrer a outra entidade, órgão ou repartição que

não seja a Secretaria da Receita Federal.

Por todas as razões expendidas, voto no sentido de

dar provimento ao recurso especial, ra restabelecer a tributação

fixada na decisão de primeiro grau

Brasília-DF., em 23 cle. aio de 1980.

/

URGEL PEREI'lLOPES RELATOR
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